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APRESENTAÇÃO

O livro “Impactos das Tecnologias nas Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
3” aborda uma série de capítulos de publicação da Atena Editora, subdivididos em 
4 volumes.  O volume IV apresenta, em seus 33 capítulos os estudos mais recentes 
sobre aplicação de novos métodos na educação superior, ambiental e gestão do 
conhecimento.

As áreas temáticas de educação superior, educação ambiental e aplicação 
da gestão do conhecimento, retratam o cenário atual do desenvolvimento de 
novas metodologias ativas no processo educacional e seu impacto na geração de 
conhecimento técnico-científico.

A educação é historicamente uma ciência de propagação e disseminação de 
progresso, percebido no curto e longo prazo em uma sociedade. Observamos que a 
construção da ética, proveniente da educação e inclusão, traz resultados imediatos no 
ambiente em que estamos inseridos, percebidos na evolução de indicadores sociais, 
tecnológicos e econômicos. 

 Por estes motivos, o organizador e a Atena Editora registram aqui seu 
agradecimento aos autores dos capítulos, pela dedicação e empenho sem limites que 
tornaram realidade esta obra que retrata os recentes avanços inerentes ao tema. 

Por fim, espero que esta obra venha a corroborar no desenvolvimento de 
conhecimentos e novos questionamentos a respeito do papel transformador da 
educação, e auxilie os estudantes e pesquisadores na imersão em novas reflexões 
acerca dos tópicos relevantes na área social.

Boa leitura!

Marcos William Kaspchak Machado 
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ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA NOS ESTADOS-
MEMBROS DA COMUNIDADE DE PAÍSES DE LÍNGUA 

PORTUGUESA

CAPÍTULO 17

Flávio de Lima Queiroz
Universidade Federal de Pernambuco 

Departamento de Ciência Política 
Programa de Pós-Graduação em Ciência Política 

Recife - Pernambuco - Brasil

RESUMO: A pesquisa sobre o marco 
institucional do acesso à informação mostra-se 
imprescindível para compreender a aplicação 
de princípios da democracia e dos direitos 
humanos pelo Estado. O artigo tem como objeto 
a institucionalização do acesso à informação 
pública nos Estados-membros da Comunidade 
de Países de Língua Portuguesa. Aplica-se a 
técnica Análise Comparativa Qualitativa (QCA) 
para analisar as condições de estabelecimento 
das Leis de Acesso à Informação de Angola, 
Brasil, Moçambique e Portugal, Estados-
membros da CPLP que regulamentaram o 
direito até 2016. Conclui-se que países com 
elevada adesão às normas internacionais sobre 
de direito à informação, liberdade democrática e 
renda alta representam configuração suficiente 
para a garantia do acesso à informação pública 
por lei.  
PALAVRAS-CHAVE: Acesso à Informação 
Pública. Democracia. CPLP. 

ABSTRACT: The research about the institutional 
framework of the access to information is 

essential to comprehend the application of the 
principles of democracy and human rights. 
This paper focuses on the institutionalization 
of the access to public information in the 
member states of the Community of Portuguese 
Speaking Countries (CPLP). The conditions 
to set freedom of information laws of Angola, 
Brazil, Mozambique and Portugal, CPLP 
state members which regulated the right to 
information until 2016, are analyzed through the 
Qualitative Comparative Analysis (QCA) tool. 
The conclusion shows that high adherence to 
international treaties about information right, 
free status and high income represents a 
sufficient configuration to guarantee access to 
public information by law. 
KEYWORDS: Access to Public Information. 
Democracy. CPLP.

1 | 	INTRODUÇÃO

A Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa, fundada em 1996, de acordo 
com seus Estatutos, configura organização 
internacional formada por nove países que têm 
em comum o Português como idioma oficial: 
Angola (AO), Brasil (BR), Cabo verde (CV), 
Guiné-Bissau (GW), Guiné Equatorial (GQ), 
Moçambique (MZ), Portugal (PT), São Tomé 
e Príncipe (ST) e Timor-Leste (TL). De acordo 
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com seus Estatutos, a organização rege-se por princípios como o primado da paz, 
da democracia, do Estado de direito, dos direitos humanos e da justiça social, assim 
como pela promoção do desenvolvimento e da cooperação mutuamente vantajosa. 
Nessa perspectiva, torna-se necessária a produção de conhecimento sobre como os 
princípios da CPLP são efetivados em cada país.

A CPLP tem como objetivo geral, além da concertação político-diplomática entre 
os seus membros em matéria de relações internacionais e a materialização de projetos 
de promoção e difusão da Língua Portuguesa, a cooperação em todos os domínios, 
dos quais se destacam educação, administração pública, comunicações, justiça, 
cultura e comunicação social (CPLP, 2007). Portanto, analisar a promoção do acesso 
à informação pública mostra-se imprescindível para compreender a aplicação dos 
princípios que regem a CPLP, notadamente o primado da democracia e dos direitos 
humanos no âmbito de seus Estados-membros. 

No âmbito internacional, além de pautar-se nos compromissos políticos firmados 
entre os Estados, o acesso à informação pública afirma-se como direito em diversas 
normas, especialmente na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) de 
1948, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos Sociais e Culturais (PIDESC) 
e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP). Ao longo das décadas 
após a DUDH, cresceu o movimento internacional em favor desse direito humano e, 
desse modo, o número de Estados que o reconhecem tanto por norma constitucional 
quanto por lei (QUEIROZ, 2016). Nesse contexto, buscamos avaliar as condições dos 
integrantes de uma organização internacional multilateral, a CPLP, para a garantia do 
acesso à informação pública mediante lei específica, que, no Brasil, denominamos Lei 
de Acesso à Informação (LAI). 

Os objetivos da pesquisa são apresentar análise descritiva sobre a garantia de 
acesso à informação por meio das constituições e das Leis de Acesso à Informação 
dos países-membros da CPLP e avaliar se liberdade democrática, adesão a normas 
internacionais sobre acesso à informação e nível de renda alta representam condições 
relevantes para o estabelecimento LAI. 

O artigo, que integra pesquisa de dissertação de mestrado, fundamenta-se 
no seguinte problema: os Estados-membros da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa garantem o acesso à informação pública aos cidadãos? Estados com maior 
adesão a normas internacionais sobre direito à informação, maior nível de liberdade 
democrática e maior renda apresentam condições necessárias ou suficientes para 
institucionalizar esse direito por lei? Para responder a essas questões, realizamos 
revisão bibliográfica e pesquisa documental, assim como análise de dados por meio 
de Análise Comparativa Qualitativa (QCA).

Desenvolvemos o estudo de caso da institucionalização do acesso à informação 
pública nos Estados-membros da CPLP em distintas partes além desta introdução. 
Definição da metodologia; avaliação das Leis de Acesso à Informação dos Estados-
membros da CPLP; e análise de dados. Ao final, apresentamos nossas conclusões 
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sobre os resultados da pesquisa. 

2 | 	METODOLOGIA 

Dadas as questões de pesquisa, há o desafio de verificar como a garantia do direito 
à informação pública ocorre no âmbito dos Estados-membros da CPLP. Considerando-
se que esses países se engajaram na formação de uma Organização Internacional, 
a CPLP, com objetivos de promover, por exemplo, a cooperação em domínios como 
administração pública e comunicação social. Nesse contexto, a garantia do acesso à 
informação pública mediante lei pode configurar não somente o provimento de direito 
essencial para a cidadania, mas também meio de facilitar o conhecimento da realidade 
de todos os países que compõem a CPLP, beneficiando-os mutuamente. Essa reflexão 
enseja outra questão importante: se existem Leis de Acesso à Informação nesses 
países, elas contêm previsão de estabelecer os elementos institucionais indispensáveis 
para o pleno exercício do direito? Essa pergunta merece análise específica no tópico 
sobre avaliação dos marcos institucionais do acesso à informação pública. 

No que concerne aos objetivos deste trabalho, definimos o objetivo geral, que 
consiste em verificar se os Estados-membros da Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa garantem o acesso à informação aos cidadãos mediante lei, e os objetivos 
específicos:

a) Identificar os Estados-membros da CPLP que possuem Lei de Acesso à 
Informação e analisar cada lei em conformidade com padrões internacionais;

b) Verificar se adesão a normas internacionais sobre direito à informação, renda 
alta e liberdade representam condições necessárias ou suficientes para a garantia do 
acesso à informação pública por lei.

As seguintes hipóteses são referentes às possíveis condições causais ou 
suficientes para o estabelecimento de LAI: 

H1: a adesão a normas internacionais sobre direito à informação consiste em 
causa necessária para o estabelecimento de Lei de Acesso à Informação; 

H2: liberdade democrática é condição necessária para o estabelecimento de LAI; 
H3: renda alta forma com adesão a normas internacionais e liberdade democrática 

configuração causal suficiente para a adoção de LAI.
As hipóteses pautam-se pela pesquisa bibliográfica e documental apresentadas 

na pesquisa de dissertação do autor, assim como na breve revisão de literatura 
presente em cada tópico sobre as possíveis condições causais da adoção de Lei de 
Acesso à Informação. 

A primeira hipótese tem como referência, conforme descrevemos com base em 
distintos autores (MENDES, 2009; SARLET; MOLINARO, 2014; BANISAR, 2006), a 
ideia de que a possível vinculação dos Estados a normas internacionais é relevante 
para o desenvolvimento do direito sobre acesso à informação pública nos países. Por 
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esse motivo, consideramos a hipótese de que seria uma causa necessária para a 
existência de LAI, nos Estados-membros da CPLP, a adesão às normas internacionais 
relativas a esse direito. 

A segunda hipótese, por sua vez, tem em consideração a literatura apresentada 
no primeiro capítulo sobre a relação entre democracia e regime democrático, e o o 
fato de a democracia ser um dos princípios que regem a CPLP, de acordo com seus 
Estatutos. Entendemos, portanto, que, nos casos estudados, a liberdade democrática 
consistiria em condição necessária para o estabelecimento do direito à informação por 
lei. 

A última hipótese tem como fundamento as evidências de que, conforme Banisar 
(2011), é possível afirmar que nem todos os países com LAI possuem renda alta. Isso 
implica descartar a hipótese de que renda alta seja uma causa necessária para adoção 
de LAI, mas compreender como possível fator relevante em razão da diversidade de 
autores que a relaciona com o desenvolvimento democrático, o que indicamos no 
tópico específico. 

Analisamos o problema da garantia do acesso à informação pública nos Estados-
membros da CPLP pelo seguinte percurso metodológico: identificação da previsão 
do direito nas constituições de cada país e se existe Lei de Acesso à Informação; 
descrição de formas de avaliação das Leis de Acesso à Informação com os resultados 
referentes às leis de Angola, Brasil, Moçambique e Portugal; apresentação dos dados 
de adesão a normas internacionais sobre direito à informação, liberdade democrática 
e renda, a fim de explicitar a condição atual desses elementos político-econômicos nos 
Estados-membros da CPLP, considerando suas possíveis implicações para a garantia 
do acesso à informação pública; e realização da Análise Comparativa Qualitativa para 
explicar se a ocorrência de adesão a normas internacionais sobre direito à informação, 
liberdade democrática e renda alta representam condições causais necessárias ou 
suficientes para a garantia do direito por lei, ou seja, estabelecimento de Lei de Acesso 
à Informação. Nas conclusões, destacamos os achados da pesquisa e sugestões para 
novos estudos sobre o problema do acesso à informação pública.

3 | 	AVALIAÇÃO DO MARCO INSTITUCIONAL DO ACESSO À INFORMAÇÃO 

PÚBLICA: ANGOLA, BRASIL, MOÇAMBIQUE E PORTUGAL

Diversos estudos tratam da avaliação do acesso à informação sob a perspectiva 
do marco legal. Destacam-se Mendel (2009) e Banisar (2006), que fazem uma breve 
revisão do acesso à informação pública no mundo. Essas pesquisas têm em comum 
a análise, de forma isolada, dos aspectos dos marcos institucionais em países que 
não detêm vínculos específicos. Fundamentam-se, também, pela consulta às normas 
constitucionais e identificação de existência de Lei de Acesso à Informação nos países, 
associada a opiniões de especialistas sobre a implementação do direito. 
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Banisar et al. (2011), por oportuno, classifica os países de modo a distinguir os 
que possuem algum tipo de regulamentação, os que têm iniciativa atual no sentido 
de sancionar lei, e os que simplesmente não possuem nenhuma iniciativa ou lei para 
regulamentar o direito à informação pública. De forma diferente, no intuito de avaliar 
o marco institucional desse direito nos Estados-membros da CPLP, têm-se como 
referência as pesquisas em que se propõe a formação de indicadores de qualidade 
das Leis de Acesso à Informação, em conformidade com parâmetros internacionais. 

O estabelecimento de Leis de Acesso à Informação mostra-se bastante relevante 
para a institucionalização e, consequentemente, garantia do direito à informação 
pública nos países. Pautassi (2013), ao defender o monitoramento do acesso à 
informação a partir de indicadores de direitos humanos, afirma que indicadores 
estruturais identificam medidas do Estado para implementar os direitos, destacando-
se informações para avaliar como se organiza o aparato institucional e sistema legal 
para cumprir suas obrigações. 

Nesse contexto, tendo em consideração os dados dos Estados-membros da CPLP, 
descrevem-se três formas de avaliar a institucionalização do acesso à informação com 
base em aspectos qualitativos das LAIs: Eirão, Silva e Cavalcante (2015), Lara-Gaitán 
(2016) e Classificação Global do Direito à Informação 2016. 

Os dados do Quadro 1 são referentes às leis dos quatro Estados-membros da 
Comunidade de Países de Língua Portuguesa que regularam o direito à informação 
pública: Angola (AO), Brasil (BR), Moçambique (MZ) e Portugal (PT). 

Os dados, compilados de forma semelhante a Eirão, Silva e Cavalcante (2015, 
p. 45), evidenciam aspectos dos três principais elementos que devem apresentar as 
Leis de Acesso à Informação, transparência ativa, transparência passiva e sigilo. Para 
os autores, esses aspectos são norteadores das leis sobre o direito e “têm como base 
as diretrizes emanadas da Organização das Nações Unidas e da Organização dos 
Estados Americanos” (EIRÃO, SILVA e CAVALCANTE, 2015, p. 44). 

O modelo de pesquisa empregado pelos autores supracitados consistiu, 
basicamente, na identificação da existência de lei ou projeto de lei que regulamenta 
o direito em cada Estado-membro do Mercosul e na análise descritiva dos três 
elementos em destaque, resumindo os dados em um quadro sinótico. De modo similar, 
apresentam-se os dados das leis de regulamentação do direito à informação pública 
em cada Estado-membro da CPLP.
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O Quadro 1 possibilita identificar que as leis de regulamentação do direito 
à informação pública, em Angola, Brasil, Moçambique e Portugal, asseguram 
transparência ativa, transparência ativa e sigilo. Verifica-se, também, pelos dados do 
Quadro 3, que a transparência passiva se estabelece de modo diferente no que se 
refere aos prazos para atendimento das demandas de acesso à informação pública. 
O prazo de dez dias foi instituído tanto em Angola quanto em Portugal; entretanto, a 
lei angolana não prevê prorrogação, e a portuguesa de 2007 permite prorrogação do 
prazo por até mais sessenta dias. 

A lei de Moçambique, como a angolana, não prevê prorrogação do prazo de 
atendimento dos pedidos de informação pública, que são 21 dias; a brasileira, por sua 
vez, dispõe que o Estado tem vinte dias prorrogáveis por mais dez.

Lara Gaitán (2016) apresenta outra forma de avaliar o desenho institucional 
do acesso à informação pública, tendo como objeto os casos de Chile, Colômbia e 
México e referência principal a Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação 
Pública da Organização dos Estados Americanos, publicada em 2010. O autor analisa 
as leis desses países em cinco dimensões: características do regime de acesso à 
informação; sujeitos obrigados; regime restrito de exceções ao acesso à informação; 
garantia do direito ou apelação à via judicial; e organismo garante do direito. Desse 
modo, o autor propõe uma avaliação ampla das Leis de Acesso à Informação dos 
países por intermédio da análise de conformidade de cada um desses aspectos com 
a Lei Modelo da OEA, atribuindo a eles uma pontuação. 

O pesquisador analisa a importância desses elementos para a garantia do acesso 
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à informação pública e conclui, em sua avaliação, que a Lei de Acesso à Informação 
do México apresenta, no geral, a melhor conformidade com a Lei Modelo da OEA, 
com 78.8 de 100 pontos; a do Chile, 76.7; e a da Colômbia, 68. A proposta de Lara 
Gaitán fornece um modelo de avaliação que tem como resultado um indicador de 
conformidade que pode ser utilizado, especialmente, para análise das Leis de Acesso 
à Informação vigentes nos países-membros da OEA.

Distintamente, a Classificação Global do Direito à Informação (Global Right to 
Information Rating) constitui um programa sob responsabilidade das organizações não 
governamentais “Access Info Europe” (AIE) e “Centre for Law and Democracy” (CLD) 
baseado na análise da qualidade dos marcos legais sobre direito à informação no 
mundo inteiro. A Classificação representa também um indicador de qualidade da Lei 
de Acesso à Informação de cada país, o qual se fundamenta em outros 61 indicadores 
divididos em sete categorias: direito de acesso, escopo, procedimentos de pedidos, 
exceções e recusas, recursos, sanções e proteções, e medidas de promoção (AIE; 
CLD, 2016). Nessa perspectiva, pela sua característica global, considera-se que os 
dados da Classificação se ajustam melhor à análise das LAIs dos Estados-membros 
da CPLP, uma vez que se localizam em quatro distintos continentes. 

O Mapa da Classificação Global do Direito à Informação, Figura 1, evidencia, por 
diferentes cores, os níveis de qualidade das Leis de Acesso à Informação dos países, 
com destaque para os dez países com maiores e os dez menores pontuações na 
Classificação1. As cores verde escuro, verde, amarelo e vermelho indicam as pontuações 
na Classificação Global do Direito à Informação em ordem decrescente. Países como 
México e Índia destacam-se, no mapa, pela alta pontuação; em contrapartida, Filipinas 
e Alemanha mostram-se em destaque em razão da baixa avaliação de suas LAIs. Os 
países de cor cinza, no Mapa, ainda não têm esse tipo de lei. O recurso cartográfico 
facilita a visualização dos dados e a identificação dos países e regiões que carecem 
de regular o direito à informação pública, assim como aprimorar suas LAIs.

Pela análise do Mapa da Classificação Global do Direito à Informação, Figura 
1, e dos dados relativos aos Estados-membros da CPLP na Classificação, Tabela 
1, é possível retomar o contexto global do direito à informação pública e também 
compreender a posição comparativa desses Estados no que diz respeito à qualidade 
de seus marcos legais. Verifica-se que enquanto, em 2016, na Europa, na América 
do Sul e na Ásia, continentes onde se localizam Portugal, Brasil e Timor Leste, a 
maioria dos países possuem Lei de Acesso à Informação; na África, onde se situam 
dois terços dos Estados-membros da CPLP, a minoria dos países regularam o direito 
à informação pública. Isso demonstra a disparidade no contexto regional em que se 
encontram esses Estados.

1. Dez maiores pontuações na CGDI: México, Sérvia, Sri Lanka, Eslovênia, Índia, Albânia, Croácia, 
Libéria, E Salvador e Serra Leoa; Dez menores pontuações na CGDI: Bélgica, Uzbequistão, Taiwan, 
Alemanha, Jordânia, Irã, Tajiquistão, Filipinas, Liechtenstein e Áustria. 
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Os dados da Tabela 1 propiciam o conhecimento dos principais aspectos da 
posição relativa dos Estados-membros da CPLP na Classificação Global do Direito à 
Informação. O Brasil, com 108 pontos de 150, apresenta Lei de Acesso à Informação 
de melhor qualidade entre os Estados que regulamentaram o direito à informação 
pública. A avaliação da qualidade dos marcos institucionais de Angola e Portugal 
apresenta como resultado pontuação semelhante, 76 e 73, respectivamente. A de 
Moçambique, por sua vez, tem o menor resultado: apenas 60 pontos. 

No que se refere aos componentes da avaliação, destaca-se que a melhor 
classificação da lei brasileira se fundamenta principalmente pela elevada pontuação 
relativa nas categorias “escopo”, com 29 pontos, e “medidas de proteção”, com 13 
pontos, enquanto os demais países têm resultado similar muito inferior: 5 pontos, 
Angola; e 4 pontos, Portugal e Moçambique. Ressalta-se, ainda, que às LAIs de 
Angola e Portugal foi atribuída pontuação zero referente a “sanções e proteções”, 
o que significa baixíssimo nível de responsabilização dos agentes estatais por não 
assegurar o direito à informação pública previsto em lei. Moçambique, nesse sentido, 
tem a nota mais baixa principalmente por ter o menor nível de pontuação entre os 
esses países referente aos quesitos “escopo”, “exceções e recusas” e “recursos”.  
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As formas de avaliação das Leis de Acesso à Informação caracterizam-se pela 
análise de aspectos imprescindíveis para a institucionalização do direito. Restrição 
de exceções, sigilo, possibilidade de recurso e apelação à via judicial, e medidas de 
promoção, como meios de transparência, são elementos comuns nas avaliações. 

Ao analisar os dados das LAIs dos Estados-membros da CPLP pelo modelo 
de avaliação proposto por Eirão, Silva e Cavalcante, verificam-se poucas diferenças 
qualitativas; na análise pela Classificação Global do Direito à Informação, há 
discriminação mais detalhada dos principais elementos dessas leis, implicando 
resultados distintos. Em relação a sua aplicação aos Estados-membros da CPLP, 
salienta-se que, enquanto as avaliações de Eirão, Silva e Cavalcante e Lara Gaitán 
dizem respeito a leis de países no contexto do continente americano, especialmente 
em referência à OEA, a Classificação, por sua vez, se mostra mais adequada para 
avaliar as leis desses Estados em razão de pertencerem a diversos continentes e pelo 
fato de essa avaliação se aplicar aos países de modo geral. 

4 | 	CONDIÇÕES PARA A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ACESSO À INFORMAÇÃO 

PÚBLICA NOS ESTADOS-MEMBROS DA CPLP

4.1	Possíveis condições causais determinantes do direito à informação pública

Os países de língua portuguesa caracterizam-se pelas notáveis diferenças 
políticas, econômicas e sociais (GUSMÃO, 2014; LUCAS, 2014). No que concerne ao 
acesso à informação pública, também se reproduz essa lógica. Considerando-se que 
a garantia de acesso à informação pública está associada ao histórico democrático da 
sociedade (SENNET, 2001), é importante salientar que todos os Estados-membros da 
CPLP apresentam histórico democrático recente, buscando-se identificar os elementos 
políticos-institucionais que expliquem a vigente situação da garantia do direito de 
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acesso à informação pública.
Busca-se situar os Estados-membros da CPLP quanto à sua adesão às normas 

de direito internacional que tratam sobre o direito à informação, uma vez que a 
literatura (PAGLIARINI; AGOSTINI, 2009; GÓMEZ, 2010; BLANTON, 2006) associa 
o estabelecimento desse direito à influência de fatores externos. Os dados sobre a 
adesão às normas internacionais proporcionaram a análise se a vigência do direito 
internacional sobre direito à informação, nos casos em estudo, representa causa 
relevante para o estabelecimento de Lei de Acesso à Informação. 

Distintamente, no intuito de descrever a condição de liberdade democrática 
nesses países, apresentamos a classificação “Freedom Status”, divulgada no relatório 
“Freedom in the World 2016” pela organização “Freedom House”, de modo a identificar 
os Estados-membros da CPLP como “livre”, “parcialmente livre” ou “não livre”. Essa 
breve análise descritiva, em que discutimos a associação entre regime democrático e 
acesso à informação pública, tem como foco identificar a vigente condição de liberdade 
democrática nesses Estados. Os dados da classificação “Freedom Status” propiciam 
avaliar se a liberdade democrática é causa necessária ou suficiente para a garantia do 
direito à informação por lei. 

Apresentamos também a classificação de renda dos Estados-membros da CPLP, 
tendo como referência o documento “World Bank list of economies” de 2016, publicado 
pelo Banco Mundial. Dessa forma, para compreender melhor o problema da garantia 
do acesso à informação pública, adiciona-se esse fator econômico ao estudo de caso, 
de modo condizente com a literatura de Ciência Política, que se evidencia na descrição 
dos dados. 

Faz-se necessária a aplicação de técnica de análise de dados para compreender 
as condições que implicam o resultado: garantia de acesso à informação pública por lei. 
Com esse propósito, os dados foram categorizados de forma binária para adequação 
ao método Análise Comparativa Qualitativa. A descrição dos dados sobre adesão a 
normas internacionais sobre direito à informação, liberdade democrática e renda alta 
mostra-se essencial para este estudo de caso.

4.1.1	 Adesão a normas internacionais sobre direito à informação

Conforme Quadro 2, verificamos a condição de cada um dos Estados-membros 
da CPLP referente à adesão às normas internacionais que tratam sobre o direito à 
informação pública. De modo geral, esses tratados podem ser identificados como 
normas de Direitos Humanos e de prevenção e combate à corrupção. 

É possível verificar se há a adesão dos Estados-membros da CPLP às seguintes 
normas: Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos Sociais e Culturais (PIDESC) 
e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), para verificar o vínculo 
às normas de sobre liberdade de expressão e acesso à informação estabelecidas no 
âmbito da ONU; Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH), Convenção de 
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Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE) e Carta Africana sobre Direitos 
Humanos e do Povos (CADHP), a fim de identificar a adesão a mecanismo regionais 
de proteção aos Direitos Humanos, o que inclui direito à informação; a Convenção da 
ONU contra a Corrupção (UNCAC) e as normas relativas a mecanismos regionais de 
prevenção e combate à corrupção, Convenção Interamericana contra a Corrupção 
(CIC), Convenção da União Africana sobre Prevenção e Combate à Corrupção  
(CUAPCC) e Convenção da OCDE contra a corrupção de agentes públicos estrangeiros 
nas transações comerciais internacionais (COCDE).

Na elaboração e análise do Quadro 2, consideramos a posição geográfica de 
cada país e as limitações decorrentes da ausência de convenção regional de direitos 
humanos na Ásia, onde se localiza o Timor-Leste, assim como as assimetrias entre 
os mecanismos regionais de prevenção e combate à corrupção, os quais dispõem 
especificamente sobre o problema da corrupção e, de forma distinta, as normas 
internacionais de Direitos Humanos que tratam do dever do Estado de promover o 
direito de acesso à informação. No que se refere à falta de norma de Direitos Humanos 
no continente asiático, isso impossibilita avaliar o posicionamento do Timor-Leste 
sobre o direito à informação no âmbito do direito regional, conforme Bicudo (2003), 

o continente asiático apresenta a particularidade, contrariamente às outras regiões, 
de não ter adotado convenção regional alguma e mecanismo institucional algum 
destinado a promover e a proteger os direitos humanos, sobre uma base regional 
ou sub-regional.

Em conformidade com o Quadro 2, diversos aspectos acerca da adesão dos 
Estados-membros da CPLP às normas internacionais sobre direito à informação 
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merecem destaque. Primeiramente, no que diz respeito aos tratados sobre direitos 
humanos, em 2016, São Tomé e Príncipe representa o único país que não ratificou 
nem o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos Sociais e Culturais nem o Pacto 
sobre Direitos Civis e Políticos, mesmo tendo assinado esses instrumentos legais 
e ratificado a Convenção Africana sobre Direitos Humanos e dos Povos. A maioria 
desses Estados vinculam-se aos mecanismos internacionais de direitos humanos. 

No que se refere a normas internacionais de prevenção e combate à corrupção, 
somente Guiné Equatorial não ratificou a Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção. De forma distinta, quatro dos seis Estados africanos que compõem a 
CPLP não ratificaram a Convenção da União Africana sobre Prevenção e Combate à 
Corrupção, Moçambique e Guiné-Bissau representam exceção. Isso evidencia que, 
no âmbito da principal organização internacional de caráter regional da qual fazem 
parte, a União Africana, Angola, Cabo Verde, Guiné Equatorial e São Tomé e Príncipe 
não se comprometeram em promover o acesso a informações públicas. 

4.1.2	 Liberdade democrática: freedom status

A promoção da liberdade democrática representa desafio para os Estados-
membros da CPLP e fator que se considera como possível condição causal para a 
garantia de acesso à informação pública por lei. Na III Cimeira de Chefes de Estado 
e Governo, em 2000, os líderes desses países afirmaram que a globalização consiste 
em desafio para os Estados-membros nos seus esforços para ampliar e aprofundar 
a democracia (CPLP, 2008). Nesse sentido, identificar a condição de liberdade 
democrática nesses países, em 2016, significa também evidenciar o atual desafio de 
aprimorar a democracia. 

A classificação do nível de liberdade democrática tem como finalidade avaliar 
se há, de modo geral, liberdade nos países analisados. Adota-se a classificação 
da Freedom House, relatório “Freedom in the World 2016”, no qual se classificam 
os países como “livre”, “parcialmente livre” e “não livre”. Ressalta-se que esse tipo 
de levantamento de dados sobre a liberdade é feito pela Freedom House desde 
1950 e a metodologia atual, que tem como referência a Declaração Universal de 
Direitos Humanos, é aplicada a todos os países e territórios, independentemente 
de características como sua localização geográfica ou nível de desenvolvimento 
econômico (FREEDOM HOUSE, 2016). 

De acordo com a Freedom House, a classificação dos países é realizada 
mediante a avaliação de respostas a questões sobre direitos políticos, que tem entre 
suas componentes, por exemplo, a subcategoria pluralismo político e participação, e 
sobre liberdades civis, que se compõe de subcategoria como liberdade de expressão 
e crença. Dadas essas qualidades, entendemos que o “Freedom Status”, apresentado 
nesse relatório, configura indicador adequado para avaliar o que denominamos 
“liberdade democrática” nos Estados-membros da CPLP. 
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Verifica-se, consoante Quadro 3, que apenas dois Estados-membros da CPLP são 
classificados como “não livres”, Angola e Guiné Equatorial; os demais são “parcialmente 
livres”, Moçambique, Guiné-Bissau, e Timor-Leste, e “livres”, Brasil, Portugal, Cabo 
Verde e São Tomé e Príncipe. Outrossim, dos quatro Estados-membros da CPLP que 
estabeleceram Lei de Acesso à Informação, apenas Angola é classificado como “não 
livre” e, entre os demais Estados, somente Guiné Equatorial. 

4.1.3	 Classificação econômica

A classificação econômica também pode configurar aspecto importante para 
a garantia do acesso à informação pública, tendo em vista que diferentes autores 
associam a importância do direito para o desempenho econômico (STIGLITZ, 2002; 
ISLAM, 2003), assim como alguns relacionam a democracia ao nível de renda 
(ACEMOGLU et al., 2008; PRZEWORSKI; LIMONGI, 1993). A classificação econômica 
presente no Quadro 4 baseia-se em publicação do Banco Mundial, “World Bank list of 
economies” de 2016. A instituição classifica os países de acordo com a estimativa de 
Renda Nacional Bruta per capita do ano anterior. Os países são classificados como 
de baixa renda se possuir RNB per capita igual ou menor que $1,025 em 2015; de 
renda média baixa, se RNB per capita entre $1,026 e $4,035; de renda média alta, se 
RNB per capita entre $4,036 e $12,475; e de renda alta, se RNB per capita maior que 
$12,475 (BANCO MUNDIAL, 2016). 

Verifica-se, por meio do Quadro 4, que Portugal é classificado como país de renda 
alta; Angola, Brasil e Guiné Equatorial, de renda média alta; Cabo Verde, São Tomé e 
Príncipe e Timor-Leste, de renda média baixa; e Moçambique e Guiné-Bissau, de baixa 
renda. Entre os países que estabeleceram LAI, Moçambique é o único de baixa renda. 
Distintamente, entre os cinco Estados-membros da CPLP que não estabeleceram LAI, 
somente Guiné Equatorial é classificado como de renda média alta, os demais são de 
renda média baixa ou renda baixa.
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O levantamento desses dados proporciona melhor entendimento do contexto 
sobre direito à informação no qual se inserem os Estados-membros da CPLP. Faz-se 
necessário, com base nos dados sobre adesão a normas internacionais, liberdade 
democrática e nível de renda, analisar evidências empíricas que indiquem se, nos 
casos em análise, os referidos elementos constituem condições favoráveis para o 
estabelecimento do direito à informação pública mediante lei. Para tanto, procedemos 
ao uso da técnica Análise Comparativa Qualitativa (QCA), tendo em vista que se mostra 
alternativa de método viável e relativamente simples, conforme Shalev (2007), para 
introduzir a avaliação das condições causais que influenciam na garantia de acesso à 
informação pública aos cidadãos dos Estados-membros da CPLP. 

4.2	Análise de dados: estabelecimento de Lei de Acesso à Informação 

Considerando-se as questões de pesquisa formuladas neste trabalho e, com o 
propósito de adequar os dados apresentados na seção anterior à técnica de Análise 
Comparativa Qualitativa, realizamos sua conversão para variáveis dicotômicas (sim 
ou não). Dessa forma, identificamos como “livres” também os países classificados 
como “parcialmente livres”; como de “alta renda” os Estados classificados pelo Banco 
Mundial como de “renda média alta” e “renda alta”; e como Estados que aderiram as 
normas sobre direito à informação apenas aqueles que ratificaram tanto os mecanismos 
internacionais de proteção aos Direitos Humanos quanto os de prevenção e combate à 
corrupção. Esse procedimento tem o fim de responder as seguintes perguntas: o país 
é considerado livre? O país possui alta renda? O país aderiu as normas internacionais 
sobre direito à informação? A simplificação visa a tornar viável a análise se a adesão 
às normas internacionais, a liberdade democrática e o alto nível de renda (PNB per 
capita) são condições relevantes para que os Estados garantam o acesso à informação 
pública mediante lei. 
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Por meio da análise dos dados da Tabela 2, em que os valores positivos das 
variáveis são identificados com o dígito 1 e os valores negativos com 0, é possível 
avaliar quais são as causas necessárias para o estabelecimento de LAI (Y=1), tendo 
em vista que a regra para as identificar “é simples: se X é condição necessária para 
Y, todas as instâncias de Y devem mostrar a presença de X” (PÉREZ-LIÑAN, 2010, p. 
139). Para isso, excluem-se da análise os casos em que o resultado Y não é presente 
(Y=0). Constata-se que nenhuma das variáveis X representam, isoladamente, 
condição necessária para a presença de Y, porque nenhuma delas está presente em 
todos os casos cujo resultado é Y positivo. Desse modo, podemos afirmar que as 
variáveis adesão às normas internacionais sobre direito à informação (X1), renda alta 
(X2) e liberdade democrática (X3) não são, por si, condições necessárias para que os 
Estados garantam o acesso à informação pública por lei. 

A despeito disso, não podemos afirmar que essas condições não são relevantes 
para o estabelecimento de LAI sem fazer uma breve avaliação da cobertura dos casos 
e, principalmente, sem analisar as configurações suficientes. Pelos dados da Tabela 2, 
dos três casos em que há adesão às normas internacionais sobre direito à informação, 
dois apresentam o resultado de interesse, ou seja, cobertura de 67%. Daqueles que 
considerados de renda alta, quatro no total, três têm LAI, cobertura de 75%. Por fim, 
dos sete casos de países com liberdade, em três se encontra o resultado de interesse, 
cobertura de 43%.  Isso torna evidente que, nos casos analisados, há maior incidência 
de LAI nos países com renda alta, o que, para nós, configura indício da importância 
dessa condição para a garantia do acesso à informação pública. 
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Identificamos, também por intermédio da Tabela 2, que Brasil e Portugal consistem 
nos dois casos mais similares de resultado positivo referente ao estabelecimento de 
Lei de Acesso à Informação. Dado que para todos os valores positivos das variáveis 
independentes se tem como resultado Y positivo, isso sugere que essas variáveis, 
conjuntamente, são suficientes para a ocorrência de Y. No sentido de analisar a 
existência de configurações causais suficientes para o estabelecimento de LAI, faz-se 
indispensável a construção de uma tabela de análise de configurações suficientes.

A análise das configurações suficientes consiste em avaliar as combinações de 
variáveis que implicam o resultado de interesse, no caso, o estabelecimento de Lei de 
Acesso à Informação. Com esse fim, deve-se calcular a consistência dos resultados, 
que, segundo Ragin (2008) pode ser feita, de modo simples, pela indicação do 
percentual de ocorrências do resultado nos casos analisados. De acordo com os 
dados da Tabela 3, a única possível configuração causal suficiente com resultado 
verdadeiro para 100% dos casos representa a combinação da existência das três 
condições causais, adesão a normas internacionais sobre direito à informação (X1), 
renda alta (X2) e liberdade democrática (X3), que se mostra presente em dois dos 
quatro casos cujo resultado é o estabelecimento de Lei de Acesso à Informação: Brasil 
e Portugal. Essa evidência empírica corrobora o argumento de que as variáveis em 
destaque são importantes para a garantia do acesso à informação pública. Faz-se 
indispensável também investigar como essas variáveis podem formar configurações 
suficientes para o estabelecimento de LAI. 

As várias configurações expostas na Tabela 3 cujos resultados não são 
verdadeiros proporcionam informações relevantes acerca dos casos. Do mesmo 
modo que a Configuração 3, sob a perspectiva da análise de suficiência, deve-se 
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considerar a Configuração 7 como falsa, uma vez que a simples presença de alguns 
casos negativos, três de um total de quatro, prova que a configuração causal não é 
suficiente para o resultado de interesse, consoante Pérez-Liñan (2010, p.141). Isso 
implica que a liberdade democrática, isoladamente, não é suficiente para o resultado 
de interesse, assim como a estrita combinação de adesão a normas internacionais 
sobre direito à informação e renda alta. Similarmente, considera-se a Configuração 
6, de consistência 0,5, como falsa, ou seja, a existência de renda alta, por si, não é 
suficiente para a garantia de acesso à informação pública por lei, pois Ragin (2009) 
sugere que é preciso valor de consistência superior a 0,80 para uma configuração ser 
suficiente para causar determinado resultado. 

As demais configurações, 2, 4, 5 e 8, apesar de logicamente possíveis, 
representam contrafactuais ou resíduos para os quais não se encontram evidências nos 
casos Estados-membros da CPLP e, portanto, consideramos apenas a Configuração 
1 como suficiente. Isso equivale logicamente, de acordo com Pérez-Liñan (2010, 
p.143), a considerar os resíduos como configurações falsas.  Nesse sentido, tomamos 
em consideração exclusivamente os resultados das Tabelas 2 e 3 para a análise 
comparativa presente nesta pesquisa. 

5 | 	CONCLUSÕES

A análise de dados dos Estados-membros da CPLP possibilita diferentes 
conclusões. Angola, Brasil, Moçambique e Portugal garantem o acesso à informação 
pública por lei. A liberdade não constitui, isoladamente, condição causal nem 
necessária nem suficiente para o estabelecimento de Lei de Acesso à Informação e, 
tendo em vista os dados da Classificação Global do Direito à Informação, também não 
configura determinante para a qualidade da lei, uma vez que Angola, país não livre, 
possui LAI com maior qualidade que países livres, como Portugal e Moçambique. Isso 
não significa, porém, que a liberdade democrática não seja relevante para a garantia 
do acesso à informação pública; pois: países livres, com renda alta e adesão a normas 
internacionais sobre direito à informação apresentam configuração causal suficiente 
para a existência de Lei de Acesso à Informação, como se verifica nos casos de Brasil 
e Portugal.

Faz-se necessário analisar de forma mais detalhada a importância não somente 
da variável liberdade, mas também renda alta e adesão a normas internacionais sobre 
direito à informação como variáveis associadas à garantia de acesso à informação 
pública por lei. Neste trabalho, avaliou-se a importância das referidas normas, 
considerando-se, conjuntamente, a adesão de mecanismos de proteção aos direitos 
humanos e de prevenção e combate à corrupção, mas se poderia também avaliar 
como esses mecanismos, isoladamente, influenciam o estabelecimento de LAI. É 
importante investigar também o efeito marginal da variação do nível de renda e de 
liberdade democrática sobre esse resultado nos países de modo geral.
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Neste estudo, buscamos contribuir para a promoção do conhecimento da 
realidade dos Estados-membros da CPLP no que diz respeito ao desafio de garantir o 
acesso à informação pública aos cidadãos e, especialmente, para a discussão sobre 
as condições relevantes para o estabelecimento do direito. Faz-se imprescindível a 
realização de novas pesquisas referentes à efetividade da promoção do acesso à 
informação pública, porque ter qualidade no marco institucional é importante, mas 
não significa que o Estado seja, de fato, transparente nem que seus cidadãos tenham 
pleno acesso à informação pública. 
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